PARECER Nº  383 , DE 2003

da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei, 463, de 2001 

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira o projeto em epígrafe  torna obrigatória a revisão e manutenção periódica de aparelhos de condicionamento de ar pelas empresas que os fabricam e comercializam. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 108ª a 112ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/08/01),  tendo recebido 1 substitutivo. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à matéria,  na forma do substitutivo nº 1.

 Na presente oportunidade o projeto foi encaminhado  a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciado conforme o que dispõe o § 21 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o nobre Deputado pretende proteger consumidores, de aparelhos de ar condicionado que devem ser periodicamente revisados para que seu funcionamento não cause danos à saúde e ao meio ambiente. 

Do exame da matéria, assim como da justificativa apresentada pelo autor, constatamos o caráter de extrema relevância e oportunidade da presente manifestação.

Temos observado a proliferação de aparelhos de ar condicionado em ambientes de trabalho, de compras, hotéis e inúmeros outros ambientes públicos. Por sua vez, cresce também a oferta destes produtos a consumidores individualmente considerados.

A ausência de informação, bem como a instalação e manutenção descuidada, podem causar sérios danos à saúde das pessoas, ensejando custosos tratamentos, que oneram o orçamento familiar e prejudicam a produtividade dos trabalhadores.

Neste sentido, a medida ora apresentada, obriga ao uso adequado do aparelho, responsabilizando os fabricantes e comerciantes pelas informações e correto manuseio do produto.

Quanto ao substitutivo apresentado, somos por sua rejeição, pois descaracteriza a proposta original, possibilitando falhas de funcionamento do mercado e a ocorrência de fraudes.  

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto nº 463, de 2001 e pela rejeição do substitutivo nº 1.

                          a)   SOUZA SANTOS – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 22/5/03

a) Roberto de Jesus – Presidente

Sebastião Arcanjo – Souza Santos – Luiz Gonzaga Vieira – Roberto de Jesus – Carlinhos Almeida – Romeu Tuma Júnior – Milton Vieira.
